
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915348 - PR (2024/0182876-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JACKSON LUZ DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS  ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES 
DE ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE 
FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa de Jackson Luz do 
Nascimento contra decisão monocrática que não conheceu do 
habeas corpus. O agravante alega que o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea seria aplicável no caso de 
confissão parcial e requer a compensação dessa atenuante com 
a agravante da reincidência. Solicita a reconsideração da 
decisão ou o provimento do recurso para que seja reconhecida a 
atenuante da confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravante 
faz jus ao reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, com compensação da agravante da reincidência, 
mesmo que a confissão seja parcial e não tenha abrangido os 
atos nucleares dos crimes pelos quais foi condenado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
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na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
 
5. A jurisprudência desta Corte admite a aplicação da atenuante 
da confissão espontânea, ainda que parcial, qualificada ou 
retratada, desde que haja efetiva confissão de fatos imputáveis 
ao réu, conforme estabelecido no REsp 1.972.098/SC.
6. No caso concreto, o recorrente, ao ser interrogado, não 
reconheceu a prática de qualquer ato nuclear dos crimes pelos 
quais foi condenado, admitindo apenas fatos secundários e 
impuníveis, o que afasta o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea.
7. A jurisprudência do STJ é clara ao não conceder a atenuante 
quando a confissão do réu se limita a negar os atos principais ou 
reconhecer apenas fatos acidentais, sem admitir a autoria do 
crime.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS  ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES 
DE ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE 
FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO 
MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela defesa de Jackson Luz do 
Nascimento contra decisão monocrática que não conheceu do 
habeas corpus. O agravante alega que o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea seria aplicável no caso de 
confissão parcial e requer a compensação dessa atenuante com 
a agravante da reincidência. Solicita a reconsideração da 
decisão ou o provimento do recurso para que seja reconhecida a 
atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se o agravante 
faz jus ao reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, com compensação da agravante da reincidência, 
mesmo que a confissão seja parcial e não tenha abrangido os 
atos nucleares dos crimes pelos quais foi condenado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).

4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.

 

5. A jurisprudência desta Corte admite a aplicação da atenuante 
da confissão espontânea, ainda que parcial, qualificada ou 
retratada, desde que haja efetiva confissão de fatos imputáveis 
ao réu, conforme estabelecido no REsp 1.972.098/SC.

6. No caso concreto, o recorrente, ao ser interrogado, não 
reconheceu a prática de qualquer ato nuclear dos crimes pelos 
quais foi condenado, admitindo apenas fatos secundários e 
impuníveis, o que afasta o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea.

7. A jurisprudência do STJ é clara ao não conceder a atenuante 
quando a confissão do réu se limita a negar os atos principais ou 
reconhecer apenas fatos acidentais, sem admitir a autoria do 
crime.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental não conhecido.

 

 

 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto em benefício de JACKSON 
LUZ DO NASCIMENTO contra decisão monocrática por mim exarada que não 
conheceu do habeas corpus (e-STJ 52/54).

O recorrente alega, em síntese, que a decisão impugnada estaria 
em desacordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça que admite o 
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reconhecimento da atenuante da confissão espontânea nos casos de 
confissão parcial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo Colegiado a fim de que seja concedida a ordem de habeas corpus e 
reconhecida a atenuante da confissão espontânea com a sua compensação com 
a agravante da reincidência (e-STJ 62/67).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado do Paraná posta-se 
pelo conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ 71/75).

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

De acordo com o entendimento desta 5ª Turma, firmada no REsp 
1.972.098/SC, feita a confissão, o réu terá direito à atenuante correspondente, 
independentemente de sua influência no convencimento do julgador e de ser parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada:  

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO 
AFASTAMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO 
UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE, ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, 
DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. 

1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma 
interpretação a contrario sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, 
quando a confissão não for utilizada como um dos fundamentos da 
sentença condenatória, o réu, mesmo tendo confessado, não fará jus à 
atenuante respectiva. 

2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados 
recentes desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum 
dos precedentes geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes 
instituíram para o réu a garantia de que a atenuante incide mesmo nos 
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casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc. 
Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a 
confissão não for empregada na motivação da sentença, até porque 
esse tema não foi apreciado quando da formação do enunciado 
sumular. 

3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a 
confissão do réu tenha sido empregada na sentença como uma 
das razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à 
atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento 
constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na fundamentação 
da sentença condenatória (momento meramente declaratório). 

4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à 
citação expressa da confissão na sentença como razão decisória, 
mormente porque o direito subjetivo e preexistente do réu não pode 
ficar disponível ao arbítrio do julgador. 

5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações 
processuais idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, 
caso a sentença condenatória de um deles elenque a confissão como 
um dos pilares da condenação e a outra não o faça. 

6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a 
atenuante da confissão não se fundamenta nos efeitos ou 
facilidades que a admissão dos fatos pelo réu eventualmente 
traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no 
senso de responsabilidade pessoal do acusado, que é 
característica de sua personalidade, na forma do art. 67 do CP 
(dimensão psíquico-moral). 

7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade 
do acusado, e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o 
julgador a recusar a atenuação da pena, em especial porque a 
confissão, enquanto espécie sui generis de prova, corrobora 
objetivamente as demais. 

8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-
fé pelo acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima 
e induzida pela própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela 
confissão, afinal, é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre 
a diminuição de suas chances de absolvição e a expectativa de 
redução da reprimenda. 

9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em 
garantir a atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a 
fim de estimular que acusados confessem; para depois 
desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de requisitos 
não previstos em lei. 

10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP 
quando houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória. 
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11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: 
“o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada”.(REsp n. 
1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.) (Grifos acrescidos). 

Ocorre que, no caso em análise, o paciente, em todas as vezes que foi 
chamado a dar sua versão para os fatos, apenas admitiu fatos impuníveis, não 
reconhecendo, em nenhum momento, a prática de qualquer ato nuclear dos tipos 
penais pelos quais foi condenado. Transcrevo, por oportuno, trecho da sentença que 
discorre sobre o interrogatório do ora recorrente:

[...]

Ao ser interrogado em Juízo, JACKSON LUZ DO NASCIMENTO disse 
que estava retornando de um serviço com Valmire a estrada estava 
sendo duplicada. Aduziu que parou o carro para ver alguns cabos que 
estavam na via. Falou que a estrada estava em obra e apenas um 
rapaz cuidava do local. Disse que o homem que estava no local 
autorizou que eles levassem os cabos. Afirmou que cortou os cabos 
que estavam aparentes no asfalto. Falou que os cabos estavam 
identificados com a marca Embratel. Afirmou que o rapaz que 
autorizou a remoção dos fios era funcionário da empresa responsável 
pela construção, pois estava cuidando do maquinário da obra. Explicou 
que os cabos estavam soltos no chão e que só precisou cortá-los para 
que coubessem dentro do veículo. Falou que foi abordado pelos 
policiais militares enquanto conduzia seu veículo em via pública. Disse 
que era amigo do Valmir [...] (e-STJ 34/49).

Dessa forma, inexistente o alegado constrangimento ilegal nas decisões 
que deixaram de reconhecer a atenuante da confissão espontânea. 

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSOS ESPECIAIS. 
PECULATO. CONSTITUIÇÃO ILÍCITA DE CRÉDITO DE ICMS 
INEXISTENTE. FRAUDE ENVOLVENDO SERVIDORES E 
SECRETÁRIO DE GOVERNO ESTADUAIS, CONSELHEIRO DO 
TCE/PR E PARTICULARES. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL DE PRIMEIRO GRAU AFASTADA. PRESCRIÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. PRIMEIRA E SEGUNDA DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANULADAS. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO APENAS EM 2009, COM O TERCEIRO RECEBIMENTO, 
QUE PERMANECE VÁLIDO. INVIABILIDADE DE CONTAR O PRAZO 
PRESCRICIONAL PELA PENA CONCRETA ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ACORDOS DE COLABORAÇÃO 
PREMIADA. APRESENTAÇÃO DA RAZÕES FINAIS NO MESMO 
MOMENTO PROCESSUAL DOS RÉUS COLABORADORES. 
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AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ART. 563 DO CPP. FALTA DE 
INTIMAÇÃO QUANTO AO ACORDO CELEBRADO POR CORRÉU, 
ANTES DO INTERROGATÓRIO DO COLABORADOR. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DO 
CONTRADITÓRIO POR QUASE 2 ANOS, ANTES DOS MEMORIAIS 
E DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. USO DE PROVA EMPRESTADA. 
IDENTIDADE DE PARTES. DESNECESSIDADE. PROVA QUE, 
ADEMAIS, NÃO FOI DECISIVA OU MESMO INFLUENTE PARA A 
CONDENAÇÃO. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE DOLO OU DE 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO IDÔNEA DAS VETORIAIS DO 
ART. 59 DO CP, EXCETO QUANTO À CULPABILIDADE DO RÉU 
INGO, POR CONSISTIR EM BIS IN IDEM COM A MAJORANTE DO 
ART. 327, § 2º, DO CP. QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-BASE 
POR CADA VETORIAL NEGATIVADA. REDUÇÃO PARA 9 MESES. 
RECURSO ESPECIAL DO RÉU INGO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO EM PARTE, A FIM DE REDUZIR 
SUA REPRIMENDA. DEMAIS RECURSOS DESPROVIDOS. 
READEQUAÇÃO DAS PENAS DE OFÍCIO, PELO ART. 580 DO CPP. 

1. Os réus foram condenados pela prática de peculato, por terem 
desviado dos cofres públicos a quantia de R$ 67.360.797,48, por meio 
da constituição fraudulenta de crédito de ICMS inexistente em favor da 
sociedade empresária OLVEPAR S.A. 

2. Quando a denúncia foi validamente recebida no primeiro grau, em 
2009, o STJ havia avocado a competência para julgamento do feito, 
por conexão com a APn 514/PR. No entanto, a própria Corte Especial 
anulou posteriormente a decisão de avocação, devolvendo os autos à 
primeira instância. Nulidade não configurada. 

3. Descabe falar em competência da Justiça Federal, por suposta 
conexão probatória com o crime de evasão de divisas, porque não há 
notícia de que esta imputação tenha sido formulada (ou pelo menos 
investigada) por algum órgão estatal. 

4. A interrupção da prescrição somente ocorreu em 23/4/2009, com a 
terceira decisão de recebimento da denúncia, porque as duas decisões 
anteriores (proferidas em 2003 e 2007) foram anuladas pelo TJ/PR. 
Prazo prescricional que não decorreu desde 2009 até a prolação da 
sentença, em 2017. 

5. Antes do trânsito em julgado para a acusação, é inviável contar o 
prazo prescricional com parâmetro na pena concretamente aplicada, 
nos termos do art. 110, § 1º. Neste específico momento processual, 
como o MP/PR segue buscando a elevação das reprimendas, a 
prescrição permanece atrelada ao máximo da pena prevista em 
abstrato. 

6. A apresentação de razões finais simultaneamente aos corréus 
delatores não é causa de nulidade automática, sendo necessária a 
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demonstração do prejuízo, o que não foi feito. Inteligência do art. 563 
do CPP. 

7. A falta de intimação quanto à celebração de acordo por corréu, 
antes da data de interrogatório deste, também não anula a 
condenação. Desde a data em que tomou conhecimento do acordo, 
durante a instrução, a defesa teve quase 2 anos para se manifestar 
sobre seu teor antes da prolação da sentença, inclusive em sede de 
alegações finais. 

8. O uso de prova emprestada não exige identidade entre as partes do 
processo originário e do processo de destino. Precedentes. 

9. A Corte de origem constatou a existência de vasto esquema 
criminoso, que atuou em diversas frentes (inclusive em órgão de 
controle externo) para dar aparência de legitimidade a um desfalque 
de R$ 67.360.797,48 nos cofres públicos. Acolher as teses de 
ausência de dolo ou falta de comprovação da materialidade esbarraria 
na Súmula 7/STJ. 

10. O elevado montante do prejuízo ao erário autoriza a valoração 
negativa das consequências do delito, na primeira fase da dosimetria 
da pena. Os motivos também são negativos, porque as verbas se 
destinavam a financiar campanhas eleitorais. Por fim, as 
circunstâncias são desfavoráveis, tendo em vista a complexidade da 
fraude cometida e as elaboradas tentativas de encobri-la. 

11. Especificamente quanto ao réu INGO, os altos cargos que ocupava 
(Secretário Estadual da Fazenda e Presidente da COPEL) não 
permitem a exasperação da pena-base pela culpabilidade, porque já 
são fundamentos da majorante do art. 327, § 2º, do CP. Bis in idem 
configurado. 

12. O quantum de aumento na pena-base por cada vetorial negativada 
deve ser reduzido a 9 meses, consoante julgados desta Quinta Turma 
em casos análogos. 

13. Não faz jus à atenuante da confissão espontânea o réu que 
admite apenas fatos acidentais (sem reconhecer a prática de 
qualquer ato nuclear do tipo). No caso dos autos, não há 
confissão, ainda que qualificada, mas pura e simples negativa dos 
fatos pelo réu, veiculada inclusive no apelo nobre. 

14. Recurso especial do réu INGO conhecido em parte e, nesta 
extensão, parcialmente provido, somente para reduzir a pena. Demais 
recursos desprovidos. Reprimendas dos corréus ajustadas de ofício, 
com fundamento no art. 580 do CPP. 

(REsp n. 1.879.241/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021.) grifo acrescido. 

Ante o exposto, não conheço ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0182876-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 915.348 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035735320228160196  35735320228160196

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : JACKSON LUZ DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON LUZ DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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